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"O lugar é pane do mundo e desempenha um papel em sua história" (Santos, 1988, p.35) 

Considerações 
Iniciais 

O processo de urbanização na 
Amazônia, nas três últimas déca­
das, está ligado, de modo geral, à 
apropriação capitalista da frontei­
ra, intensificada pela atuação suces­
siva de medidas oficiais, tais como: 
Programa de Pólos Agropecuários 
e Agrominerais (Polamazônia), Pro­
grama Grande Carajás- PGC- e, prin­
cipalmente, a implantação dos grandes 
projetos incentivados pela SUDAM 
que, atrelados a outros fatos impor­
tantescomoacriaçãodaZonaFranca 
deManaus-SUFRAMA-,em 1967, 
com funcionamento a partir de 1972 
e o estabelecimento de uma infra-es-

trutura de grandes eixos, calcada no 
sistema rodoviário, garantiram a via­
bilização dos programas propostos. 

Segundo Becker (1990, p.52), a 
urbanização na Amazônia manifes­
ta-se em duas dimensões: 

a) do espaço social, referente a um 
modo de integração econômica; e 

b) do espaço territorial, correspon­
dente ao crescimento, multiplicação 
e arranjo dos núcleos urbanos. 

A autora (op. cit, p.53-5) ainda 
nos coloca, três situações para 
explicar o papel dos núcleos ur­
banos na fronteira. A primeira, diz 
respeito ao poderoso fator de atração 
de rnigrantes, enfatizado nas várias 
políticas postas em prática e já men-

cionadas. A segunda, refere-se ao 
núcleo urbano como base da orga­
nização do mercado de trabalho, 
atuando como pontos de concen­
tração e redistribuição da força de 
trabalho; e, a terceira, atribui-lhe o 
papel de locus da ação político­
ideológica do estado. 

São a sede do aparelho de Es­
tado local, da Igreja e dos grupos 
hegemônicos da fração não-mo­
nopolista em formação na nova so­
ciedade local; são, também, o lugar 
da 'preparação' da população 
para seu papel na sociedade, onde 
se incorporam valores dominan­
tes e técnica (p.55). 

A urbanização vem sendo o 
elemento-chave dessa estratégia de 
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ocupação promovida pelo estado, 
pelo capital nacional e internacio­
nal, que se traduz numa valoriza­
ção seletiva dos lugares. Tal urbani­
zação assume formas peculiares 
que se manifestam no crescimento 
da população urbana total, no 
aumento do tamanho e do número 
de cidades, assim como vem alte­
rando e redefinindo a funciona­
lidade dos centros na rede urbana 
da região. Outro fato que não deve 
ser esquecido, em decorrência 
desse processo de urbanização, é 
a relação Sociedade/Natureza que 
deve fazer parte de um mesmo 
contexto. Segundo Balassiano 
(1992, p.2/3): 

As sociedades, ao criarem 
aglomerados urbanos, alteram a 
paisagem natural pré-existente, 
criando uma paisagem cultural, a 
qual, por sua vez, vai-se modifican­
do gradualmente, no decorrer do 
tempo. É nesse processo de trans­
formação que as características 
naturais do lugar - solo, águas, 
vegetação, ar, paisagem e clima -
foram utilizadas como recursos 
para a construção de um novo 
ambiente: o meio ambiente urbano. 
Não se pode, nesse sentido, pensar 
isoladamente a problemática so­
cial, sem pensar e planejar levan­
do-se em conta os comprometimen­
tos ambientais que possam advir. 
Há uma relação recíproca entre o 
ecossistema e o equilíbrio econômi­
co-social da população. A degra­
dação de um está, necessariamente, 
articulada a do outro. 

Tendo em vista o exposto, o 
urbano é focado com base em três 
aspectos. O primeiro refere-se à sua 
dimensão, em função do cresci­
mento e aumento do número de 
cidades, comparando dois momen­
tos distintos: o ano de 1991,relativo 
ao último recenseamento geral e o 
ano de 1960, que marca o início das 
grandes transformações que vieram 
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a ocorrer na Amazônia. O segundo 
refere-se à funcionalidade dos 
centros urbanos através de sua 
estrutura produ ti v a e de suas intera­
ções espaciais - redes de circulação 
(fluxos de mercadorias ou bens). 
Uma vez constatado o crescimento 
urbano acelerado, assim como o 
contexto em que este vem ocorren­
do, cabe perguntar: Quais as ativi­
dades econômicas que davam e dão 
suporte a essas cidades? Qual o papel 
das mesmas? Será que a cidade 
fronteiriça da década de 80 assumiu 
novas funções? De que vive essa 
nova população urbana? Que in­
terações espaciais se realizam? De 
que tipo e qual o alcance dessas inte­
rações? O terceiro ponto a ser focado 
está atrelado à questão Sociedade/ 
Natureza. Trata-se de analisar o ur­
bano e a qualidade ambiental sob a 
ótica do saneamento básico, priori­
zando o sistema de abastecimento 
de água. Esta é a questão que guarda 
as relações mais estreitas com o 
ambiente e o desenvolvimento com 
influência direta sob a população. 

A Dimensão do Urbano 
no Contexto Regional 
e Nacional: O 
Crescimento da 
População Urbana e o 
Aumento do Tamanho 
e Número de Núcleos 
Urbanos na Amazônia 

É necessário fazer referência ao 
artigo de Davidovich e Fredrich 
(1988, p.17) o qual diz respeito ao 
caráter conceitual da urbanização. 
Para as autoras, 

a própria designação oficial de 
cidade tem-se baseado em critéri­
os que divergem de um para outro 
país ou região. Quase sempre tais 

critérios se fixam a partir de dife­
rentes tamanhos mínimos de po­
pulação, acrescidos, ora da função 
de centralização administrativa de 
determinada área, ora da dis­
ponibilidade de serviços sociais 
básicos e assim por diante. No Brasil, 
independentemente da dimensão, 
considera-se cidade a sede admi­
nistrativa de uma unidade político­
administrativa, o município. 

Deve ser, ainda, assinalado que 
a caracterização da urbanização, 
fixada apenas em determinado 
tamanho de cidades, deixa de levar 
em conta que os centros, qualquer 
que seja a dimensão, podem inserir­
se sob diferentes formas na divisão 
territorial e social do trabalho. 

A expansão acelerada da popu­
lação em situação urbana deve, pois, 
ser interpretada como expressão de 
grandes mudanças na estrutura 
econômica e social do País. 

Para análise do urbano na Ama­
zônia, a metodologia empregada na 
escolha das cidades e vilas no 
universo selecionado, tomou por 
base, de acordo com o critério políti­
co-administrativo do IBGE, as ci­
dades2 e vilas3 que, em 1991, regis­
traram população igual ou superior 
a 5 000 habitantes. Em seguida 
procurou-se levantar a situação das 
mesmas para os anos dos recensea­
mentos anteriores, até o de 1960. 

Davidovich e Fredrich (op. cit, 
p.26) ainda afirmam que: 

em seus aspectos puramente 
demográficos, a urbanização cor­
responde a um processo de concen­
tração populacional que envolve 
dois elementos: a multiplicação de 
pontos de concentração de popu­
lação, ou seja, o surgimento de 
novos núcleos urbanos e o aumen­
to do tamanho populacional de 
núcleos urbanos já existentes. 
Assim, apesar de algumas dis­
torções ligadas ao fato da definição 
de urbano no Brasil estar vincula-

2 Localidades com o mesmo nome do município ao qual pertence (sede municipal) e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios da capital. 
3 Localidades com o mesmo nome do distrito ao qual pertence (sede distrital) e onde está sediada a autoridade distrital, excluídos os distritos das sedes municipais. 
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da à condição político-administra­
tiva dos aglomerados e da fixação 
legal dos perímetros delimitadores 
das áreas urbanas, o exame do 
número de cidades, segundo dife­
rentes categorias populacionais, 
fornece uma visão mais significa­
tiva, do que a simples relação entre 
população urbana e população 
total, do perfil da urbanização que 
ocorre no País. Em alguns casos, 
especialmente referentes a núcleos 
de dimensões populacionais redu­
zidas, reflete interesses políticos 
locais e estaduais em aumentar o 
número de municípios, interesses 
que levam a desmembramentos da 
malha municipal e a conseqüente 
elevação de aglomerados, que efe­
tivamente não têm caráter urbano, 
à categoria de cidades ou vilas. 

Após a Constituição de 1988, a 
fragmentação municipal consti­
tuiu, também, de certo modo, uma 
forma de descentralizar recursos 
através de transferências federais 
garantidas pela legislação. As au­
toras explicam ainda que: 

a definição legal de urbano e ru­
ral, vigente no País e respeitada pelo 
IBGE em levantamentos censitários, 
nem sempre retrata com precisão a 
realidade da ocupação urbana, po­
dendo gerar distorções que são mais 
flagrantes em dois casos: de dimen­
sões demográficas reduzidas e/ou 
pela precariedade de seus equipa­
mentos não tem de fato caracterís­
ticas que os qualifiquem como tal. O 
outro, particularmente sensível jun­
to a aglomerações urbanas de maior 
porte e dinamismo, diz respeito às dis­
crepâncias entre a zona urbana 
definida pelo perímetro urbano le­
gal e as áreas de efetivo uso urbano. 
A situação do Município de São Luís 
(MA) fornece um exemplo expressi­
vo deste caso, ou seja, a defasagem 
entre o perímetro urbano legal e as 
áreas efetivamente comprometidas 
comousodosolourbano(p.31 e37)4. 

A Evolução da Rede 
Urbana na Amazônia 

Em 1991, segundo a Sinopse 
Preliminar do Censo Demográfico 
(IBGE), a população urbana total 
correspondia a 55,2% da população 
total da Amazônia. No que diz respei­
to somente à população urbana re­
gistrada nas sedes municipais, esse 
percentual alcança 51,3%. Essas 
mesmas relações registraram, respec­
tivamente, 29,7% e 26,5%, em 1960. 

A Tabela 1 procura situar a 
população urbana no contexto re­
gional e nacional, em 1991. 

Apesar das taxas inferiores aos 
totais nacionais, a região hoje con­
centra mais da metade de sua popu­
lação em áreas urbanas, cabendo aos 
Estados do Amapá, Mato Grosso e 
Amazonas registrarem, percentuais 
superiores a 70,0% de população ur­
bana total. No caso do Amapá e do 
Amazonas, tais percentuais deno­
tam a forte concentração do contin­
gente populacional, em núcleos ur-

banos, vis-à-vis as baixas densidades 
populacionais desses Estados. No 
oposto, encontramos o Maranhão 
e o Pará, que acusaram percentuais 
inferiores à média regional, sendo que 
a situação do Maranhão se apresenta 
bastante inferior, explicada pelo ex­
pressivo contingente populacional 
que vive em áreas rurais. 

A Tabela 2 registra situação inver­
sa a 1991. Enquanto o País acusava 
taxas de 45,1% de população urbana 
total, a região não atingia 30,0% de 
seu efetivo populacional em áreas 
urbanas. 

Enquanto em 1991 a Amazônia 
participava com 11,2% na população 
total do País, cabendo 8,2% à popu­
lação urbana total e 8,6% vivendo nas 
cidades, em 1960 esta contribuição 
era da ordem de 7,4%, 4,8% e 4,8%, 
respectivamente. 

Outro dado importante a ser anali­
sado é o referente às taxas de cresci­
mento da população urbana no perío­
do de 1960/1991, conforme nos in­
dica a Tabela 3. 

Tabela 1 

Participação da População Urbana Residente na População 
Residente Total- Amazônia Legal-1991 

POPULAÇÃO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO Total Urbana total Urbana na sede AIC 

(C) (A) municipal (B) 

Brasil 146 917 479 110 875 826 98 518 438 75,46 

Amazônia Legal 16 453 754 9 076 742 8 445 687 55,16 

Rondônia 1 130 874 658 172 650 386 58,20 

Acre 417 165 258 035 256 015 61,86 

Amazonas 2 102 901 1 501 807 1 491 503 71,41 

Roraima 215 950 139 468 139 466 64,58 

Pará 5 181 570 2 609 777 2 418 579 50,36 

Amapá 288 690 233 515 223 623 80,88 

Tocantins 920 116 530 795 504 790 57,68 

Maranhão 4 086 387 1 598 627 1 494 027 39,12 

Mato Grosso 2 022 524 1 481 073 1 203 Oll 73,22 

Goiás (1) 87 577 65 473 64 287 74,76 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960. 
(1) Inclui somente cinco municípios na Amazônia Legal. 

B/C 

67,05 

51,32 

57,51 

61,37 
70,92 

64,58 

46,67 

77,46 

54,86 

36,56 

59,48 

73,40 

4 Em decorrência desse fato, os dados trabalhados para a cidade de São Luís estão agregados aos dados distritais de Anil, sendo considerada a população 
total das duas unidades. 
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Tabela2 

Participação da População Urbana Residente na População 
Residente Total- Amazônia Legal-1960 

POPULAÇÃO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO Total Urbana total Urbana na sede 

A/C (C) (A) municipal (B) 

Brasil 70 967 185 31 990 938 28 539 363 45,08 

Amazônia Legal 5 226 400 1 551 369 1 386 478 29,68 

Rondônia 70 783 30 842 26 502 43,57 

B/C 

40,21 

26,53 

37,44 

Acre 160 208 33 998 31 786 21,22 19,84 

Amazonas 721 215 239 659 225 095 33,23 31,21 

Roraima 29 489 12 717 10 756 43,12 36,47 

Pará 1 550 935 630 672 555 775 40,66 35,83 

Amapá 68 889 35 390 31 507 51,37 45,74 

Tocantins 386 381 67 860 62 829 17,56 16,26 

Maranhão 1 879 703 371 888 331 601 19,78 17,64 

Mato Grosso 327 850 121 396 104 656 37,03 31,92 

Goiás (1) 30 947 6 947 5 971 22,45 19,29 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960. 
(1) Inclui somente cinco municípios na Amazônia Legal. 

Tabela3 

Crescimento da População Residente 
Amazônia Legal - 1960/1991 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 

Total Urbana total 
Urbana na sede 

UNIDADES DA municipal 
FEDERAÇÃO 

Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo 
(%) (%) (%) 

Brasil 78 884 888 246,59 75 950 274 107,02 69 979 075 245,20 

Amazônia Legal 7 525 373 485,08 11 227 354 214,82 7 059 209 509,15 

Rondônia 627 330 2 034,01 1 060 091 1 497,66 623 884 2 354,10 

Acre 224 037 658,97 256 957 160,39 224 229 705,43 

Amazonas 1 262 148 526,64 1 381 686 191,58 1 266 408 562,61 

Roraima 126 751 996,71 186 461 632,31 128,710 1 196,63 

Pará 1 979 105 313,81 3 630 635 234,09 1 862 804 335,17 

Amapá 198 125 559,83 219 801 319,07 192 116 609,76 

Tocantins 462 935 682,19 533 735 138,14 441 961 703,43 

Maranhão 1 226 739 329,87 2 206 684 117,40 1 162 426 350,55 

Mato Grosso 1 359 677 1 120,03 1 694 674 516,91 1 098 355 1 049,49 

Goiás (1) 58 526 842,46 56 630 182,99 58,316 976,65 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960/1991. 
(1) Inclui somente cinco municípios na Amazônia Legal. 

A Amazônia apresentou taxas 
superiores às registradas em nível 
nacional, no que tange às variáveis 
analisadas: população total, popu­
lação urbana total e população urba­
na na sede municipal. 

No tocante à população total, en­
quanto a Amazônia registrava um 
crescimento de 214,8%, a taxa brasi­
leira foi da ordem de 107,0%, sendo 
que os Estados do Pará, Amapá, Ro­
raima, Mato Grosso e Rondônia apre­
sentaram taxas superiores à da região 
em estudo. No tocante à população 
urbana total, enquanto a Amazônia 
acusava 485,1% de crescimento, o 
total nacional alcançava 246,6%. 
Cabe, ainda, ressaltar que todos os 
estados integrantes da Amazônia per­
faziam taxas superiores à brasileira. 
O mesmo fato repete-se quando da 
análise do crescimento da população 
urbana nas sedes municipais, sendo 
que a taxa regional foi da ordem de 
509,1%, para 245,2% da nacional, 
verificando-se para os Estados de 
Mato Grosso, Roraima e Rondônia, 
crescimentos superiores a 1 000,0%. 

Tais resultados podem ser expli­
cados por um conjunto de ações go­
vernamentais que visaram a estimu­
lar a ocupação maciça do território 
amazônico, seja, via projetos de colo­
nização, como os que se viabilizaram 
no Pará, Mato Grosso e Rondônia; 
via grandes projetos agropecuários, 
como os que se desenvolveram no 
Tocantins, Mato Grosso e Pará; ou 
mesmo pelo fortalecimento da indus­
trialização e/ou comercialização de 
produtos extrativos minerais, bene­
ficiados ou não, que se alocaram 
em pontos diversos desse território. 
O Projeto Carajás, no Município de 
Marabá, sudeste do Pará, com a ex­
ploração do ferro; a exploração das 
jazidas de bauxita, em Oriximiná, no 
noroeste do Pará; a exploração de 
cassiterita, em Presidente Figueire­
do, no Amazonas e nas proximida­
des de Porto Velho, em Rondônia. 

Pode-se afirmar que houve um 
gradativo aumento da população 
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urbana na Amazônia, nas três últi­
mas décadas, e que esta tendência 
acompanhou a própria dinâmica da 
urbanização brasileira. Se compa­
rarmos os três períodos censitários 
60170, 70/80e80/91,noqueserefere 
às taxas anuais de crescimento da 
população urbana na sede munici­
pal, podemos afirmar: 

1) A Amazônia registrou taxas 
superiores às do Brasil; e 

2) O período de maior crescimen­
to foi o de 197011980, com percen­
tual de 90,2%, enquanto o Brasil 
acusava 51,9%. Segue-se o período 
1980/1991 com 83,7% para a região, 
enquanto o Brasil registrava 38,6%. 

O crescimento demográfico veri­
ficado na Amazônia, no decorrer 
desses 30 anos, apresentou, porém, 
um aspecto curioso. Segundo Mar­
tine (1989, p.29), 

embora tenha sido basicamente 
impulsionado, nas suas raízes, pela 
expansão da fronteira agrícola, 
observa-se que a maior parte desse 
crescimento populacional ocor­
reu, de fato, nas cidades. 

O Mapa 1 (encartado) apresenta 
a configuração espacial do cresci­
mento da população urbana e rural 
da Amazônia, no período 1980/1991, 
servindo de base para as análises das 
cidades e vilas. 

Quanto ao tamanho e número de 
cidades da Amazônia durante o 
período de 196011991, podemos afrr­
mar que houve um aumento grada­
tivo, como observado na Tabela 4. 

Em 1991, a região agregava 264 
cidades das quais 106 estão aloca­
das na classe de população de 5 000 
a 9 999 habitantes. No entanto, 11 
cidades apresentaram população 
superior a 100 000 e 13 na classe de 
50 000 a 99 999 habitantes. 

O Quadro 1 indica a situação das 
cidades e vilas, segundo as classes 
populacionais de tamanho, pelas 
UnidadesdaFederaçãodaAmazônia, 

Tabela4 

Número de Cidades e Vilas, segundo as Classes 
Populacionais de Tamanho· Amazônia Legal-1960/1991 

CLASSES 
POPULACIONAIS 

DE TAMANHO 

1960 1970 

Total I Cidades I Vilas Total I Cidades I Vilas 

Total 

Menor que 5 000 

De5000a9999 

De 10 000 a 19 999 

De 20 000 a 49 999 

De 50 000 a 99 999 

De 100 000 a 199 999 

De 200 000 a 499 999 

De 500 000 a 999 999 

1 000 000 e mais 

165 

125 

24 

9 

4 

2 

155 

117 

23 

9 

3 

2 

10 196 186 10 

8 121 113 8 

41 41 

20 19 

8 7 

3 3 

2 2 

CLASSES 
POPULACIONAIS 

DE TAMANHO 

1980 1991 (1) 

Total I Cidades I Vilas Total I Cidades I Vilas 

Total 

Menor que 5 000 

De5000a9999 

De lO 000 a 19 999 

De 20 000 a 49 999 

De 50 000 a 99 999 

De 100 000 a 199 999 

De 200 000 a 499 999 

De 500 000 a 999 999 

I 000 000 e mais 

233 

81 

68 

48 

23 

6 

4 

2 

212 21 

69 12 

66 2 

44 4 

21 2 

5 

4 

2 

272 264 8 

108 106 2 

82 80 2 

55 54 

14 13 

6 5 

4 3 

2 2 

Fonte: IBGE, Sinopses Preliminares dos Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980 e 1991. 
(1) Cidades e vilas com população residente igual ou superior a 5 000 habitantes. 

em 1991. Observa-sequeháurnacon­
centração desses núcleos urbanos em 
apenas três dessas Unidades Federa­
das: o Pará, o Maranhão, seguidos de 
Mato Grosso, com percentuais da 
ordem de 25,0%, 23,5% e 17 ,6%, res­
pectivamente, do total das cidades e 
vilas existentes na Região. 

Em 1960, o número de cidades era 
de 155, sendo que a maior em tama­
nho populacional - Belém - contava 
com 364 998 habitantes, seguida por 
São Luís e Manaus, que apresenta-

vam, respectivamente, contingentes 
de 159 628 e 154 040 habitantes. 

O Quadro 2 nos indica a situação 
das cidades e vilas, segundo as clas­
ses populacionais de tamanho, pelas 
Unidades da Federação que compu­
nham a Amazônia, em 1960. 

O processo de concentração dos 
núcleos urbanos em 1960 verificou-se, 
marcantemente, nos Estados do Ma­
ranhão e Pará, representando, respec­
tivamente, 28,5% e 27,8% do total 
de cidades e vilas existentes na região. 
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UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

Total 

Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Roraima 

Pará 

Amapá 

Tocantins 

Maranhão 

Mato Grosso 

Goiás 

UNIDADES DA 

Quadro 1 

Número de Cidades e Vilas, por Classes Populacionais de Tamanho, 
segundo as Unidades da Federação· Amazônia Legal-1991 

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

De De 
Total 5 000a9 999 10 000 a 19 999 

Total Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas 

272 264 8 106 2 80 

18 18 - 4 - 4 

8 8 - 4 - 2 

28 28 - 13 - 9 

3 3 - 2 - -

68 64 4 22 2 17 

3 3 - - - 1 

29 28 1 19 - 5 

64 64 - 24 - 25 

48 45 3 18 - 15 

3 3 - - - 2 

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

De De De De 

2 

-

-

-

-

1 

-

1 

-

-

-

FEDERAÇÃO 50 000 a 99 999 100 000 a 199 999 200 000 a 499 999 500 000 a 999 999 

Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas 

Total 13 1 5 1 3 1 2 -
1 

Rondônia 1 - - - Porto - - -
Velho 

1 
Acre - - Rio - - - - -

Branco 

Amazonas - - - - - - - -

I 
Roraima - - Boa - - - - -

Vista 

2 1 1 
Pará 4 - Marabá - -

Icoraci Belém -
Santarém 914 195 

Amapá - 1 -
Macapá 

- - - - -

Tocantins 2 - - - - - - -

1 

Maranhão 3 1 São Luís 
- - - Imperatriz 

-
e Anil 

-

695 199 

1 1 
Mato Grosso 3 1 - Coxipó 

Cuiabá 
- - -

da Ponte 

Goiás - - - - - - - -

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1991. 
Nota: Cidades e vilas com população residente igual ou superior a 5 000 habitantes. 

De 
20 000 a 49 999 

Cidades Vilas 

54 1 

8 -

1 -

5 -

- -

18 -

1 -

2 -

10 -

8 1 

1 -

De 
1 000 000 e mais 

Cidades Vilas 

1 -
- -

- -

1 
Manaus -

1 005 634 

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -
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Quadro2 

Número de Cidades e Vilas, por Classes Populacionais de Tamanho, 
segundo as Unidades da Federação- Amazônia Legal-1960 

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

UNIDADES DA Total Menos de De 
FEDERAÇÃO 5 000 5 000 a 9 999 

Total Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades Vilas 

Total 165 155 10 117 8 23 1 

Rondônia 3 2 1 - 1 1 -

Acre 7 7 - 6 - - -

Amazonas 24 24 - 20 - 3 -

Roraima 2 2 - 1 - - -

Pará 46 41 5 28 3 8 1 

Amapá 1 1 - - - - -

Tocantins 12 12 - 12 - - -

Maranhão 47 46 1 33 1 9 -

Mato Grosso 20 17 3 14 3 2 -

Goiás 3 3 - 3 - - -

CLASSES POPULACIONAIS DE TAMANHO 

UNIDADES DA De De De De 
FEDERAÇÃO 10 000 a 19 999 20 000 a 49 999 100 000 a 199 999 200 000 a 499 999 

Cidades Vilas Cidades Vilas Cidades 

Total 9 - 3 1 2 

Rondônia 1 - - - -

Acre 1 - - - -

1 
Amazonas - - - - Manaus 

154 040 

Roraima 1 - - - -

Pará 3 - 1 1 -

Amapá - - 1 - -

Tocantins - - - - -

1 

Maranhão 3 - São Luís - -
e Anil 

159 628 

Mato Grosso - - 1 - -

Goiás - - - - -

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 1960. 

Comparando-se os dois momen­
tosdeanálise(1991 e 1960), verifica­
se que o processo concentrador de 
núcleos urbanos era mais forte em 
1960, denotando a presença de cen-

tros antigos nos Estados do Maranhão 
e Pará, seguidos do Amazonas. 
Porém, o que chama atenção, quan­
do se confrontam os dois momentos, 
é a fragmentação territorial verifica-

Vilas Cidades Vilas 

- 1 -
- - -

- - -

- - -

- - -

1 
- Belém -

364 998 

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

da nos Estados do Tocantins, Mato 
Grosso e Rondônia, levando a um au­
mento da malha municipal. Tal pro­
cesso liga-se à implementação su­
cessiva de medidas oficiais, a partir 
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dos anos 60, como os Programas 
de Pólos Agropecuários - Polama­
zônia -,Projetos Oficiais ou Privados 
de Colonização, além dos grandes 
eixos rodoviários, representados 
pelas BRs-010/153 (Belém- Brasí­
lia), 163 (Cuiabá- Santarém) e 364 
(Cuiabá- Porto Velho). 

A Tabela 5 procura situar as cida­
des e vilas com população igual 
ou superior a 100 000 habitantes, 
em 1991. 
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Os dados da Tabela 6 revelam a 
situação da população urbana nos 
quatro últimos recenseamentos ge­
rais e a variação relativa desse con­
tingente nos três períodos analisados, 
para a Região Metropolitana de Be­
lém; as aglomerações urbanas de 
São Luís e Cuiabá e a cidade de Ma­
naus. Esta situação faz refletir acerca 
da posição das quatro principais 
unidades mencionadas no contexto 
da região. Se em 1991, representa-

vam 39,4% do contingente urbano, 
em 1960, concentravam 50,6%. 
Apesar da importância dessas aglo­
merações, hoje a população urbana 
não está concentrada apenas nessas 
unidades, pois apresenta uma distri­
buição mais equilibrada pelos demais 
centros do território amazônico. 

TabelaS 

A distribuição dos núcleos urba­
nos na Amazônia apresenta duas ca­
racterísticas (Machado, 1993, p. 88). 
A primeira refere-se à "condensa­
ção" dos núcleos urbanos novos no 
sudeste do Pará, norte de Mato Gros­
so, centro-sul de Rondônia e norte 
do Tocantins, estreitamente vincu­
lada à presença da rede viária, que 
viabiliza a implantação de diferentes 
projetos econômicos. A segunda 
prende-se ao crescimento diferen­
ciado dos núcleos localizados ao 
longo da rede fluvial, que acompa­
nharam as transformações verifica­
das na região, dependendo de sua lo­
calização. Em conseqüência, esses 
centros apresentam crescimento 
po-pulacional representativo, aqui 
exemplificado por Manaus, em de­
corrência da implantação da Zona 
Franca e por Boa Vista, em função da 
atividade garimpeira, em compara­
ção àqueles que permaneceram à 
margem das transformações verifi­
cadas como, por exemplo, os núcleos 
localizados na área de domínio ex­
trativista da Amazônia Ocidental. 

Cidades e Vilas com População Igual ou Superior 
a 1 00 000 Habitantes - Amazônia Legal - 1991 

CIDADES E VILAS 

Manaus -AM 
Belém-PA 
São Luís- MA (1) 

lcoraci- PA 
Cuiabá-MT 

Porto Velho - RO 

Imperatriz - MA 

Santarém - PA 

Rio Branco - AC 

Macapá-AP 

Coxipó da Ponte - MT 

Boa Vista - RR 

Marabá- PA 

POPULAÇÃO NA DATA DO 
RECENSEAMENTO 

1 005 634 

914 195 

695 199 

281 411 

252 784 

226 196 

209 970 

168 153 

167 457 

146 523 

140 130 

118 928 

102 364 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminares do Censo Demográfico, 1991. 

(1) Inclui o Distrito de Anil. 

Tabela6 Nota-se a concentração da po­
pulação urbana na Amazônia nas oi­
to capitais regionais, da ordem de 
3 526 916 residentes, corresponden­
do a38,8% da população urbana total. 
No grupo das maiores de 100 000 
habitantes, cabe destacar a partici­
pação das vilas de Icoraci, localizada 
no Município de Belém, ocupando a 
4• posição e Coxipó da Ponte, situada 
em Cuiabá, ocupando a 11 • posição. 
Ainda formam o grupo as cidades de 
Imperatriz (MA), Santarém e Marabá 
(PA). O conjunto representa 48,8% 
da população urbana total, perfazen­
do 4 428 944 residentes urbanos. 

População Urbana e Variação Relativa da População 
Urbana· Amazônia Legal-1960/1991 

POPULAÇÃO URBANA 
CIDADES E VILAS 

Total 785 720 1 314 990 2 324 422 

Amazônia Legal 1 551 369 2 642 796 5 074 107 

Ananindeua 12 313 22 602 66 027 

Belém 364 998 577 473 808 460 

Icoraci (1) 23 474 37 773 82 840 

Mosqueteiro (1) 9 850 11 195 14 393 

Região Metropolitana de Belém (2) 410 635 649 043 917 720 

(continua) 

3 572 881 

9 076 742 

88 035 

914 195 

281 411 

18 309 

1 239 950 
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Tabela 6 

População Urbana e Variação Relativa da População 
Urbana- Amazônia Legal-1960/1991 

(conclusão) 

POPULAÇÃO URBANA 
CIDADES E VILAS 

1960 1991 

Manaus 
Cuiabá 

154 040 

43 112 

284 118 

83 621 

613 068 1 005 634 

167 894 252 784 

Coxipó da Ponte (1) (1) 1 900 (1) 3 879 (1) 29 428 140 130 

Várzea Grande 6 441 8 718 40 351 96 379 

Porto Velho (1) (1) 4 672 (1) 31 425 56 973 

Aglomeração de Cuiabá 51 453 100 890 269 098 546 266 

São Luís- Anil (1) 159 628 265 595 449 877 695 199 

9 964 15 344 20 659 31 832 São José de Ribamar 
Aglomeração de São Luís (3) 169 592 280 939 470 536 727 031 

VARIAÇÃO(%) 
CIDADES E VILAS 

1960/1970 197011980 1980/1991 

Total 
Amazônia Legal 

Ananindeua 
Belém 
Icoraci (1) 
Mosqueteiro (1) 

Região Metropolitana de Belém (2) 
Manaus 
Cuiabá 
Coxipó da Ponte ( 1) 

Várzea Grande 
Porto Velho (1) 
Aglomeração de Cuiabá 
São Luís- Anil (1) 

São José de Ribamar 
Aglomeração de São Luís (3) 

83,56 

58,21 

60,91 
13,65 

58,06 

84,44 

93,96 

104,16 

35,35 

96,08 

66,38 

53,99 

65,65 

192,13 33,22 

40,00 13,08 

119,31 239,70 

28,57 27,21 

49,71 33,16 

115,78 64,03 

100,78 50,56 

658,65 376,18 

362,85 138,85 

572,62 81,30 

166,72 103,00 

69,38 54,53 

34,64 54,08 

67,48 54,51 

Fonte: IBGE, Sinopse Preliminar dos Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980 e 1991. 
(1) Vila. (2) População total dos municípios e distritos. (3) Exclui Paço do Lumiar 

O Mapa 2 (encartado) situa are­
gião em estudo quanto ao tamanho 
e crescimento populacional urbano, 
no período de 1980/1991. Por ele, po­
demos aferir alguns resultados re­
ferentes à variação populacional dos 
centros urbanos selecionados. 

Se tomarmos como parâmetro as 
taxas de crescimento do Brasil e da 
Amazônia, que representaram 38,6% 
e 83,7%, respectivamente, podemos 
estabelecer duas análises diametral­
mente opostas. A primeira refere-se 
aos núcleos urbanos que se encon-

tram com percentuais abaixo da mé­
dia verificada para o País e para a re­
gião, num total de 41 centros. Desse 
conjunto, o Estado do Maranhão con­
tribuiu com maiornúmero deles, num 
total de 11, seguido do Pará, com 10. 
Convém ressaltar que aparecem, 
nesse grupo, cidades integrantes da 
Região Metropolitana de Belém, 
constituída por Belém e Ananindeua 
e a vila de Mosqueiro, que acusaram 
crescimentos absolutos e relativos da 
ordem de 105 735 (13,1 %); 22 008 
(33,3%) e 3 916 (27,2%), respecti-
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vamente. Poção de Pedras, localiza­
da no médio vale do ltapecuru, no 
Maranhão, registrou crescimento 
negativo no período analisado, da 
ordemde(-)956habitantes (-11,6%). 
Tal fato pode ser explicado por tratar­
se de urna das áreas mais deprimidas 
do estado, de forte degradação so­
cial, decorrente de formas espoliati­
vas de acesso e uso da terra, correspon­
dendo ao centro-leste e nordeste rna­
ranhense, área produtora de 

levas de migrantes que se deslo­
cam para o interior da Amazônia 
ou para outras regiões do País, em 
busca de formas alternativas de 
sobrevivência nos garimpos,fazen­
das e/ou nas periferias dos centros 
urbanos (Figueiredo, 1993, p. 2). 

A segunda análise está ligada aos 
núcleos urbanos que apresentaram 
taxas de incremento populacional 
quatro vezes superiores à média do 
P~s, acusando um total de 39 cen­
tros com percentuais superiores a 
150,0%, dentre os quais, o maior nú­
mero de cidades foi registrado nos Es­
tados do Pará (12), Mato Grosso (12) 
e Rondônia (8). Nesse conjunto de 
centros com taxas de crescimento 
superiores à média nacional, desta­
cam-se dez cidades que apresentaram 
incrementos maiores que 350,0%, 
superiores à média da região, como . 
Jacundá (PA) 7,695% (21 779); 
SantanadoAraguaia(PA) 1,184,9% 
(7 844); Água Boa (MT) 900,1% 
(6 769); Canarana (MT) 729,7% 
(5 838); Colíder (MT) 415,8% 
( 12 687); AltaFloresta(MT)412,6% 
(27 437); Novo Airão (AM) 399,2% 
( 4 782); Costa Marques (RO) 389,1% 
(4 755); São Félix do Xingu (PA) 
374,6% (6 450); e Ouro Preto do 
Oeste (RO) 376,4% (18 580). 

Convém ressaltar que as taxas 
relativas de incremento populacio­
nal dos núcleos urbanos não podem 
ser analisadas separadamente de seu 
crescimento absoluto (entre parên­
teses), pois podem levar a distorções. 
Tal situação pode ser exemplificada 
num primeiro grupo pelas duas 
maiores cidades da Amazônia, 
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Manaus e Belém, que registraram 
taxas de variação relativa inferiores 
à média da região- 64,0% e 13,1 %, 
respectivamente-- e no entanto, suas 
variações absolutas alcançaram o ex­
pressivo contingente de 392 566 e 
105 735 habitantes. Num segundo 
grupo, temos o inverso, ou seja, 
núcleos urbanos com taxas de cresci­
mento relativo superiores à média re­
gional, mas com totais absolutos 
pouco expressivos. 

Diante do exposto, segue-se um 
conjunto de 14 núcleos urbanos, que 
apresentaram variação de incremen­
to absoluto superiores a 56 028 ha­
bitantes, no período de 1980/1991. 
São eles: Manaus (AM) 392 566 
(64,0%); São Luís (MA) 245 322 
(54,5% ); Icoraci (vila pertencente ao 
Município de Belém, PA) 198 571 
(239,7%);Porto Velho(RO) 124552 
(112,5%); Coxipó da Ponte (vila 
pertencente ao Município de Cuiabá, 
MT) 110 702 (376,18%); Imperatriz 
(MA) 98 152 (87 ,8% ); Cuiabá (MT) 
84 890 (50,6%); Rio Branco (AC) 
79995 (91,5%);Boa Vista(RR)75797 
(175,7%); Santarém (PA) 63 619 
(65,6%); Marabá (PA) 60 800 
(146,3%); Macapá (AP) 57 442 
(64,5%) e Várzea Grande (MT) 
56 028 (138,8%). O conjunto men­
cionado é formado pelas capitais 
estaduais, centros regionais de porte 
médio, além de duas sedes distritais, 
representando a mais alta primazia 
no tocante à população urbana na 
Amazônia. 

Outro fato que chama atenção, diz 
respeito à elevadíssima taxa de cres­
cimento relativo registrada para a ci­
dade de Jacundá. Esta situação, atípi­
ca à região, decorreu da mudança da 
sede municipal, quando da cons­
trução da barragem para a Hidrelétri­
ca de Tucuruí. Assim, a cidade regis­
trou, em 1980, uma população res­
idente de 283 habitantes (inferior à 
de 1970), enquanto em 1991, acusa­
va um total de 22 062 residentes. 

Os crescimentos absolutos e rela­
tivos mais expressivos da Amazônia 
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podem ser explicados pela localiza­
ção dos núcleos urbanos em áreas 
que sofreram maior impactação pe­
la presença de projetos viabilizados 
politicamente através da associa­
ção estado/iniciativa privada. 

Convém chamar atenção, no ma­
pa analisado, para o número de cida­
des e vilas criadas após o Recensea­
mento de 1980, sendo computado um 
total de 39 núcleos urbanos, dos quais 
três são sedes distritais: Monte Dou­
rado, pertencente ao Município de 
Almeirim e Goianésia ao Município 
de Rondon do Pará, no Estado do Pará 
e Taquaralto, Distrito de Palmas, no 
Estado do Tocantins. 

Atualmente, o crescimento da 
população urbana e o aumento do 
tamanho e do número de cidades e 
vilas, na Amazônia, já atuam como 
elementos de pressão sobre o meio 
ambiente, não somente no sentido de 
se constituir em mais um fator de 
disputa pelo uso do território, como 
também por desestruturar, pelo êxo­
do rural, sistemas socioeconômicos 
longamente adaptados aos ecossiste­
mas da região. 

Podemos concluir o presente 
capítulo através da afirmativa de 
Becker (1992)- a Amazônia é uma 
selva urbanizada, jazendo parte de 
um País, que é urbano, havendo mul­
tiplicação de centros, planejados ou 
não (espontâneos), onde a expansão 
da fronteira agrícola ocorreu num 
contexto de urbanização simultânea. 

A Dimensão do Urbano 
no Contexto de sua 
Estrutura Econômica 
A Funcionalidade dos 
Núcleos Urbanos Através 
de uma Tipologia 

Constatado o crescimento urbano 
acelerado, assim como observado o 
contexto em que este crescimento 

vem ocorrendo na região, cabe per­
guntar: Quais as atividades econô­
micas que davam e dão suporte a es­
sas cidades? Qual o papel das mes­
mas? Será que a cidade fronteiriça da 
década de 80 assumiu novas funções? 
De que vive essa nova população ur­
bana? Que interações espaciais sere­
alizam? De que tipo e qual o alcance 
dessas interações? 

Em vista dessas questões, este 
capítulo tem por objetivo principal 
estudar a funcionalidade dos núcleos 
urbanos selecionados através de sua 
estrutura produtiva e de suas intera­
ções espaciais - redes de circulação, 
fluxos de mercadorias ou bens -, 
dentro da nova divisão territorial do 
trabalho vigente, bem como esta­
belecer elementos para caracterizar 
uma concepção da rede urbana na 
fronteira. 

Para responder às indagações 
levantadas e alcançar os objetivos 
propostos, foi elaborada uma Tipo­
logia referente à funcionalidade 
urbana, através da estrutura econômi­
ca, utilizando-se como variável prin­
cipal o valor da produção das ativi­
dades agropecuárias e da produção 
industrial (extrativa mineral e trans­
formação), receita do comércio e dos 
serviços registrados nos Censos 
Econômicos (ffiGE) de 1985 e com­
plementada com dados das Infor­
mações Básicas Municipais (IBGE) 
de 1989 (Mapa 3)(encartado). 

No Mapa 3, além de se caracteri­
zar os núcleos urbanos segundo a 
funcionalidade5, procurou-se mos­
trar os núcleos com expressividade 
no percentual da receita do comércio 
atacadista, que perfazem um total 
de 50. Levou-se, ainda, em consi­
deração a produção informal de 
ouro e diamante. Com o material se­
lecionado, foram caracterizados 
quatro tipos de centros: 

1) aqueles com predomínio da ati­
vidadeindustrial(+de60,0%dovalor 
da produção ou receitas do núcleo 
urbano na atividade industrial); 

5 Apesar da multifuncionatidade dos centros, procurou-se representar aquele mais expressivo, em função do seu percentual. 
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2) aqueles com combinação de 
atividade comercial e atividade indus­
trial (- de 60% do valor da produção 
ou receitas do núcleo urbano na ativi­
dade industrial e/ou equilíbrio entre 
a atividade comercial e industrial); 

3) aqueles com atividades ligadas 
aos produtos agropecuários (valor das 
receitas do comércio, superiora50,0% 
do valor total e ligadas aos produtos 
agropecuários, com predomínio da co­
mercialização do gado, arroz e milho, 
sem beneficiamento industrial); e 

4) aqueles com atividades ligadas 
ao extrativismo vegetal (valor das 
receitasdocomércio,superiora50,0% 
do valor total e ligadas aos produtos 
extrativos vegetais, com predomínio 
da comercialização da madeira, a­
mêndoa de babaçu, borracha e casta­
nha, sem beneficiamento industrial). 

A distribuição geográfica desses 
quatro tipos de centros caracteriza­
dos encontra-se espacializada na 
Amazônia, como se segue: o primeiro 
tipo corresponde àqueles centros com 
predomínio da atividade industrial 
(12) e estão localizados, principal­
mente, na calha do rio Amazonas e 
de seus afluentes, cabendo destacar, 
entre eles, o centro especializado de 
Manaus. Este centro responde por 
55,6% do Valor da Transformação 
Industrial - VTI - do gênero material 
elétrico e de comunicações, o que é 
explicado pela presença da Zona 
Franca de Manaus, em funcionamen­
to desde 1972, que veio dinamizar e 
reestruturar o setor secundário nes­
se centro, dando ênfase ao gênero in­
dustrial citado. Um outro centro a se 
destacar é Oriximiná (PA), queres­
ponde por 93,9% do VTI do gêne­
ro extração de minerais. Nele está se­
diada a Mineração Rio Norte S.A., 
que explora as minas de bauxita para 
a produção de alumínio, localizadas 
na área do rio Trombetas. Os centros 
de Breves, Paragominas e Portei, no 
Pará, que atuam no gênero madeira, 
representando 91,6%, 93,0% e 73,8%, 
respectivamente, do VTI Barra do 
Bugres (MT), com 87,9% do VTI no 
gênero química, atua na produção de 

álcool carburante, em decorrência 
do Proálcool, que incentivou o plan­
tio de cana-de-açúcar na região. San­
tana do Araguaia (P A) tem sua maior 
representatividade no gênero produ­
tos alimentares 87,2% (Ribeiro, 1992). 

O segundo tipo, no qual predo­
minam os centros de combinação 
de atividades comercial e industrial, 
em número de 82, ocupam grandes 
espaços amazônicos, destacando-se 
quatro áreas de concentração, a sa­
ber: Região Metropolitana de Belém 
e a de Bragantina; São Luís e seu en­
torno, além de alguns centros do in­
terior maranhense como Codó e Pe­
dreiras; leste e sudeste do Pará, pene­
trando até Imperatriz; e, finalmente, 
a área de influência da BR-364, em 

Rondônia, até Porto Velho. Nesses 
centros convivem atividades pri­
márias (obedecendo à especificidade 
de cada área), juntamente com o 
beneficiamento e transformação dos 
produtos agrícolas. 

Cabe mencionar a participação 
nesse conjunto de 13 municípios 
(Tabela 7) que apresentaram expres­
sividade na atividade industrial em 
nível nacional, pois se encontram in­
cluídos entre os 500 maiores municí­
pios industriais do País e para o 
conjunto dos 52 municípios indus­
triais da Amazônia, segundo o VTI 
(Ribeiro, op. cit.). 

A Tabela 7 procura caracterizar os 
13 municípios, segundo o Tamanho 
e Composição Industrial. 

Tabela 7 

Tamanho e Composição dos Municípios na Atividade 
Industrial - Dados Selecionados - Amazônia Legal - 1985 

(continua) 

GÊNEROS MAIS 
REPRESENTATIVOS VALOR DA 

TRANS-
MUNICÍPIOS FORMAÇÃO 

Representa- INDUSTRIAL 
Denominação tividade (1 OOOCR$) 

(%) 

Belém- PA { Produtos alimentares 25,22 
1 554 387 

Madeira 16,05 

São Luís- MA 
{ Metalúrgica 40,30 

824 701 Química 23,99 

Porto Velho - MA 
{ Extração de minerais 50,01 

497 419 Madeira 32,53 

Várzea Grande - MT Produtos alimentares 67,19 351 618 

Macapá- PA Extação de minerais 76,98 315 675 

Ariquemes - RO { Extração de minerais 56,93 
139 983 Madeira 26,22 

Castanha! - PA { Têxtil 70,77 
Produtos alimentares 20,13 

135 274 

Marabá- PA 
{ Extração de minerais 34,57 

110 780 Madeira 32,52 

Capanema- PA Minerais não-metálicos 87,40 107 738 

Ananindeua - PA { Minerais não-metálicos 53,96 
104 198 

Madeira 21,24 

Imperatriz - MA { Madeira 40,96 
Produtos alimentares 32,25 

101 808 

Ji-Paraná- RO { Madeira 67,23 
87 838 

Produtos alimentares 20,39 

Sinop- MT Madeira 86,38 87 556 
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Tabela 7 

Tamanho e Composição dos Municípios na Atividade 
Industrial- Dados Selecionados- Amazônia Legal-1985 

(conclusão) 

POSIÇÃO DO MUNICÍPIO 
NO CONJUNTO DA 

PES- NÚMERO 
AMAZÔNIA LEGAL 

MUNICÍPIOS 
SOAL DE ESTA-
OCU- BELE- Ordenado, Ordenado, 
PADO CIMENTO segundo o segundo o 

Valor da Pessoal 
Transformação Ocupado 

Industrial 

Belém- PA 26 687 919 2 2 

São Luís- MA 8 300 396 4 3 

Porto Velho - MA 4 548 243 6 5 

Várzea Grande - MT 4 783 206 7 4 

Macapá-PA 2 956 161 8 9 

Ariquemes - RO 1 366 87 11 24 

Castanha! - PA 2 128 87 12 13 

Marabá- PA 1 492 204 14 23 

Capanema- PA 1 031 47 15 30 

Ananindeua- PA 1 803 46 16 16 
Imperatriz - MA 2 963 244 17 8 
Ji-Paraná- RO 1 503 131 18 22 

Sinop- MT 2 469 180 19 11 

Fonte: Ribeiro, M. A C., op. cit., 1992. 
Notas: 1 . Os municípios estão ordenados, segundo o Valor da Transformação Industrial. 

2. Foram representados somente os gêneros que perfazem 15% ou mais do Valor da 
Transformação Industrial do município. 

Destacam-se, nesse conjunto, destaca-seemdecorrênciadaindução 
Belém, capital regional e que exerce do setormetalúrgicocapitaneadopela 
funçãodelocalidadecentral,fomece- Alcoa-Alumar e pela influência do 
dora de bens industrializados, além Projeto Carajás. Cabe referência, nes-
de outros centros que a complemen- se conjunto, aos municípios onde a 
tam, como Castanha!, Capanema e exploração madeireira é realizada 
Ananindeua; Várzea Grande concen- por grandes empresas, como em Im-
tra a atividade industrial da Aglome- -- peratriz(MA),Ji-Paraná(RO)eSinop 
ração de Cuiabá. Ainda nesse mes- (MT). São centros urbanos ligados 
mo conjunto, distinguem-se municí- à expansão da fronteira de recur-
pios onde foram implantados grandes sos, seguindo eixos rodoviários fede-
projetosdemineração,casodeMara- rais como as BRs 0101153 (Belém-
bá (PA), com a exploração do ferro Brasília), 364(Cuiabá- Porto Velho) 
edomanganêsdeCarajás,pelaCom- e 163 (Cuiabá- Santarém). 
panhia Vale do Rio Doce -CVRD -, O terceiro tipo inclui os núcleos 
através do Projeto Carajás; além de urbanos com atividades ligadas aos 
Porto Velho e Ariquemes, em Ron- produtos agropecuários, num total de 
dônia, com a exploração de cassite- 62, que registraram forte concen-
rita, por grandes empresas minera- tração em três áreas, a saber: o litoral 
doras e Macapá, representada pela In- da Bragantina; grande parte dos 
dústria e Comércio de Minérios S.A. núcleos urbanos do Tocantins, ao 
-ICOMI-,comomanganês.SãoLuís longo do eixo da Belém- Brasília; e 

Mato Grosso, incluindo-se os centros 
localizados entre Cuiabá e Alto 
Araguaia, passando por Rondonó­
polis. No Tocantins, como nos afinna 
Figueiredo (op. cit.,l993), coexistem. 
formas contrastantes de organização 
produtiva, marcadas por áreas de 
estagnação econômica, com o predo­
mínio da pecuária ultra-extensiva, na 
porção leste do estado. Por outro lado, 
o trecho tocantinense da área de 
influência da Belém- Brasília, corre­
dor pioneiro de penetração na Ama­
zônia nos anos 60, apresenta, ainda 
hoje, segmentos espaciais diferente­
mente inseridos no projeto de incor­
poração da fronteira de recursos, com 
a implantação de grandes projetos de 
irrigação(ProjetoRioFormoso),além 
da introdução de extensas áreas 
produtoras de grãos em moldes inten­
sivos, caso da soja. Em Mato Grosso, 
a área mencionada mantém fortes 
vínculos com o Centro-sul do País, 
apresentando sua organização pro­
dutiva através de formas intensivas 
de ocupação e introdução crescente 
de elementos modernos à base téc­
nica do processo produtivo. Tais ca­
racterísticas fazem os núcleos ur­
banos localizados no Tocantins e em 
Mato Grosso voltarem a atividade co­
mercial para os produtos agrope­
cuários de suas hinterlândias. 

O quarto e último tipo é represen­
tado pelos núcleos urbanos com 
atividades ligadas ao extrativismo 
vegetal, em número de 100 que, 
ocupando grandes porções dos es­
paços amazônicos, apresentam-se de 
modo disperso, ao longo da calha do 
Amazonas e dos cursos dos rios 
Madeira, Purus eJuruá. Esses núcleos 
estão fortemente concentrados na 
Amazônia Oriental, ocupando exten­
sas áreas do interior maranhense, o 
eixo da Belém-Brasília em território 
tocantinense e, no Estado do Pará, a 
periferia da Zona Bragantina e o vale 
do Tocantins. Aparecem, ainda, de 
modo isolado, mas de forma concen­
trada, em núcleos urbanos ao longo 
da BR-364, em Rondônia e da BR-
163, na parte setentrional de Mato 
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Tabela 8 

Taxa Anual de Desmantamento- Amazônia Legal-1978/1991 

TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO 

Grosso. Cabe, também, diferenciar 
aqueles centros ligados ao extrativis­
mo tradicional, comandados pelos 
núcleos localizados nos vales ama­
zônicos da porção ocidental, no inte­
riordoMaranhãoenortedoTocantins, 
com a exploração de produtos como: 
borracha, castanha, sorva, balata, 
mal v a e babaçu, entre outros. Ao lado 
destes, aparecem núcleos urbanos 
vinculados à exploração madeireira, 
geralmente ligados às frentes de ex­
pansão e que estão situados, sobre­
tudo, na porção oriental da Amazônia, 
ocupando parte dos Estados do Pará, 
Maranhão, Tocantins, além de Mato 
Grosso e Rondônia. 

UNIDADES 197811989 198911990 1990/1991 

A exploração madeireira tem con­
tribuído para o processo de desmata­
mento nesses segmentos espaciais, 
constituindo-se em um dos maiores 
problemas enfrentados pela região, 
tendoaAmazônia,em1984,contribuí­
do com 53,8% da produção nacional 
de madeira nativa. A Tabela 8 procu­
ra ilustrar a taxa anual de desmata­
mento para três momentos distintos, 
enquanto a Tabela 9 destaca os 25 mu­
nicípios de maior expressividade na 
extração de madeira em tora em 1987. 

SegundoBrasiliense(JB, p.1.1991) 
o Pará perdeu, neste século, mais de 
16 milhões de hectares (160 213 km2

) 

de sua floresta ombrófila aberta, sen­
do que este processo de devastação 
dividiu-se em três etapas, resultan­
tes dos seguintes fatos: a coloniza­
ção do nordeste do estado, a partir do 
início do século até 1960, com 19 
municípios deste estado na Zona 
Bragantina (se estende até o Ma­
ranhão pela região costeira), perden­
dotodaasuacobertura vegetal nativa 
(mais de 1,6 milhão de hectares), en­
globando 39 918 km2

• 

Durante várias décadas, a floresta 
tropical da Zona Bragantina foi abati­
da para dar espaço à agricultura e ser­
vir de lenha às locomotivas que ga­
rantiamoprincipal meio de transporte 
da região, ligando a capital Belém, 
aos municípios do nordeste do Pará. 
Tais desmatamentos aumentaram, 

DA 
FEDERAÇÃO Número Números Números Números Números 

absolutos relativos absolutos relativos absolutos 
(km2) (%) (km2) (%) (km2) 

Total 21 050 0,54 13 730 0,37 11 030 

Rondônia 2 340 1,11 1 670 0,91 1 110 

Acre 620 0,42 550 0,39 380 

Amazonas 1 510 0,10 520 0,04 980 

Roraima 290 0,18 150 0,10 420 

Pará 6 990 0,62 4 890 0,47 3 780 

Amapá 60 0,06 250 0,23 410 

Tocantins 1 650 2,97 580 1,61 440 

Maranhão 2 450 1,79 1 100 1,03 670 

Mato Grosso 5 140 1,01 4 020 0,90 2 840 

Fonte: INPE in JB, Ecologia e Cidade, p.707/06/6/92. 

Tabela 9 

Produção Extrativa de Madeira em Tora dos Maiores Municípios 

MUNICÍPIOS 

Afuá- PA 
Paragorninas - PA 
Tomé-Açu- PA 
Xinguara - PA 
Tucuruí -PA 
Almeirim- PA 
Acará- PA 
Ariquemes - RO 
Redenção - PA 
Porto de Moz - PA 
Rondon do Pará - PA 
Gurupá- PA 
São Domingos do Capim - PA 
Portei- PA 
Chaves- PA 
Oeiras do Pará- PA 
Santana do Araguaia- PA 
Anajás- PA 
Cametá-PA 
Jaru- RO 
Sinop-MT 
Açailândia- MA 
Conceição do Araguaia - PA 
Bajuru- PA 
Magazão -AP 

Amazônia Legal-1987 

Fonte: Ribeiro, M. A. C. op. cit. 41, 1992. 

PRODUÇÃO (M3) 

3 311 000 
2 000 000 

2 000 000 

1 291 500 
1 025 083 

965 820 
960 000 
944 230 

842 323 

741 800 

716 000 
625 000 
571 000 

570 000 
514 500 

490 000 
465 790 

460 000 
415 300 

366 397 

330 600 
287 784 

287 420 

280 000 
279 034 

Números 
relativos 

(%) 

0,30 

0,62 

0,28 

0,07 

0,27 

0,37 

0,37 

1,26 

0,63 

0,64 
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principalmente, entre 1978 e 1986, 
sendo exceção os manguezais da re­
gião costeira, que foram inteiramente 
preservados. Apenas 1,4% das áreas 
de cerrados foram alteradas, não ha­
vendo qualquer modificação nos 163 
mil hectares de Igapó do Pará, ainda 
inteiramente preservados. 

A construção da rodovia Belém­
Brasília (BR-010), na década de 60, 
foi outro fator que contribuiu para o 
aumento dos desmatamentos no Es­
tado do Pará, juntamente com proje­
tos agropecuários incentivados pe­
la SUDAM. Os Municípios de Irituia 
e São Miguel do Guamá, à guisa de 
exemplificação, perderam 176 mil 
e 102 mil hectares de suas florestas, 
significando 97,7% e 96,3%, respec­
tivamente, para as fazendas de gado. 

Na década de 70, a expansão dos 
desmatamentos continua com a cons­
trução da rodovia Transamazônica 
(BR-230) durante o Governo Médici 
e prolongando-se na década de 80, 
com o Programa Grande Carajás. O 
surgimento de gigantescas fazendas 
de gado no sul do Pará, ao longo da 
PA-150, também influiu no processo 
de destruição de mais de três milhões 
de hectares, nos últimos 20 anos. 

Nos Municípios de Marabá, Rio 
Maria, Xinguara e Redenção, os 
desmatamentos atingiram 1,6 milhão 
de hectares; Altamira, Itaituba e 
Santarém perderam 700 mil hectares 
e Municípios como Santana do Ara­
guaia, São João do Araguaia e São 
Félix do Xingu perderam 1,1 milhão 
de hectares de suas florestas nativas. 

Contudo, o estado mais devastado 
da Amazônia Legal, em relação à sua 
área total é o Maranhão, que perdeu 
35,9% com os desflorestamentos, sen­
do que só os desmatamentos antigos 
na Zona Bragantina maranhense atin­
giram 57 824 km2, segundo os dados 
do INPE. Desde o início do século, 
o território maranhense já perdeu 
93 410 km2 de suas florestas nativas. 

A exemplo do que aconteceu no 
Pará, a colonização no território 
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maranhense foi altamente predatória, 
contribuindo para a derrubada, in­
discriminadamente, da floresta na­
tiva, assim como a construção da 
ferrovia Carajás-Ponta da Madeira e 
a implantação de usinas siderúrgicas 
na zona de influência do Programa 
Grande Carajás, devastando dura­
mente a Floresta ombrófila, em 
Municípios como: Açailândia, Pin­
daré-Mirim e Rosário. 

As poucas usinas siderúrgicas 
efetivamente implantadas no Mara­
nhão com incentivos do Programa 
Grande Carajás consomem muito 
carvão vegetal, não tendo sido, em 
sua maioria, aprovadas pelo IBAMA, 
através do Projeto Integrado Floresta 
-Indústria- PIPI. Tais usinas acabam, 
então, incentivando os caboclos da 
região a derrubar a floresta para a 
produção de carvão vegetal em for­
nos caseiros, com grandes danos à 
cobertura florestal da região. 

Quanto à funcionalidade dos 
núcleos urbanos da Amazônia, cons­
tatamos que, em sua maioria, apre­
senta-se fortemente condicionada 
pelas atividades agrícolas e extrati­
vas. No tocante à atividade industrial, 
destacam-se a extração e a transfor­
mação de produtos primários, prin­
cipalmente da madeira, o que se pode 
entender como extensão das ativi­
dades agrícolas (Martine e Turchi, 
1989, p.43). 

Martine e Turchi (op. cit.43) afrr­
mam que o futuro destes núcleos 
urbanos está intrinsecamente liga­
do às diretrizes da política agrícola 
em nível nacional e seus desdobra­
mentos para aRegiãoAmazônica nas 
próximas décadas, em decorrência 
do provável refluxo das atividades 
econômicas quando da redução do 
extrativismo. 

Para análise das interações espa­
ciais- redes de circulação (fluxos de 
mercadorias ou bens)- utilizou-se um 
quesito das Informações Básicas 
Municipais referente à comercializa­
ção dos produtos. Para tanto, foram 

consideradas quatro escalas de al­
cance dos fluxos - local (no próprio 
estado); regional (nos limites da 
Amazônia); nacional (macrorregiões 
brasileiras, excluída a Amazônia); e 
internacional. Foi constatada, em face 
dos resultados, uma variação na 
quantidade e diversidade dos fluxos, 
havendo predomínio daqueles de 
alcance estadual (54,6% ). Em segui­
da, destacam-se os fluxos nacionais 
(33,7%), cabendo ao Sudeste os 
maiores percentuais (13,9%), seguido 
do Nordeste (9,7%). Quanto aos ti­
pos de centros, os que combinam as 
atividades comercial e industrial, re­
gistram os maiores percentuais de 
fluxos, da ordem de 60,3% seguidos 
daqueles com atividades ligadas aos 
produtos agropecuários (19, 1%) e ao 
extrativismovegeta1(16,4%).Noque 
conceme às atividades econômicas 
e seus respectivos produtos, predo­
minam os agropecuários, que res­
pondem por 46,9% dos relaciona­
mentos, seguidos dos produtos do 
extrativismo vegetal, com 27,9% e 
os industriais com 25,3%. 

Novos padrões de interação es­
pacial verificam-se através de uma 
maior complexidade dos fluxos, que 
se apresentam mais intensos, diver­
sificados e multidirecionados. Eles 
não co-variam espacialmente, estan­
do desigualmente espacializados, 
seguindo diferentes direções e re­
forçando a maior complexidade 
funcional dos centros da organiza­
ção urbana (Corrêa, 1991, p.270). 

Os resultados verificados para os 
fluxos, na Amazônia, podem ser 
corroborados através da afirmativa 
de Santos (1988, p.51), sobre ases­
pecializações produtivas e o aumen­
to da circulação: 

( ... ).Quanto maior a inserção da 
ciência e tecnologia, mais um lugar 
se especializa, mais aumenta o núme­
ro, intensidade e qualidade dos flu­
xos que chegam e saem de uma área. 
Esse processo pode conduzir à es­
tagnação ou mesmo ao desapare­
cimento das cidades pequenas. 
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A Organização da Rede 
Urbana em dois 
Momentos do Tempo: 
1991/1960 

A partir da análise da funcionali­
dade dos centros urbanos, chega-se 
à construção dos elementos para uma 
concepção de Rede Urbana na fron­
teira. Antes, porém, deve-se fazer 
referência ao conceito de Rede uti­
lizado no presente trabalho. Segun­
do Corrêa (1993, p.1) 

a rede urbana constitui-se no 
conjunto de centros urbanos funci­
onalmente articulados entre si. É, 
portanto, um tipo particular de rede 
na qual os vértices ou nós são os 
diferentes núcleos de povoamento 
dotados de funções urbanas e os 
caminhos ou ligações os diversos 
fluxos entre esses centros ( ... ) a rede 
urbana, é um produto social, histori­
camente contextualizado, cujo pa­
pel crucial é o de, através de intera­
ções sociais espacializadas, articu­
lar toda a sociedade numa dada 
porção do espaço, garantindo a sua 
existência e reprodução. 

No caso da Amazônia, a nova 
di visão territorial do trabalho nos leva 
a novas funcionalidades urbanas, seja 
através da criação de centros, seja no 
rejuvenescimento de velhas cidades 
ou na estagnação de outras, provo­
cando uma alteração na hierarquia 
urbana, como se verificou para o mo­
mento atual (1991 ). Após esta consta­
tação, cabe perguntar: Como está or­
ganizada a Rede Urbana? Cabe, ain­
da, compará-la com a rede existente 
em 1960, mostrando suas diferenças. 
Assim, pode-se ressaltar as seguintes 
características articuladas entre si: 

1) ruptura do tradicional padrão 
espacial dendrítico, com localização 
dos centros em "terra fmne" (rodo­
via), em detrimento da ''beira" (rio). Os 
núcleos urbanos assentam-se agora, 
de acordo com a "malha programa­
da" pelo estado, e não mais ao longo 
dos cursos naturais. A multiplicação 
deles, em "terra firme", veio influ-

enciar intensamente na questão am­
biental, principalmente no tocante às 
novas formas de utilização dos recur­
sos naturais, seja através da expansão 
da agropecuária modernizada, seja 
pela exploração mineral. O padrão 
espacial da rede atual é complexo, 
resultante da acumulação de padrões 
que foram, orasuperimpostos, ora jus­
tapostos, mas não resultantes de um 
processo aleatório. Os núcleos multi­
plicaram-se ao longo da rodovia Be­
lém-Brasília (BR-010/BR-153), ao 
norte do Tocantins, leste do Pará e su­
doeste do Maranhão; da PA-150, no 
sudeste do Pará; da BR-163, ao norte 
de Mato Grosso; da Transamazônica 
(BR-230), no Pará; e da BR-364, em 
direção a Porto Velho em Rondônia; 

2) urbanização concentrada (caso 
das capitais estaduais). A Tabela 5 
exemplifica tal situação, complemen­
tado pelos Mapas 2 e 3. O papel do 
estado, através da criação de um nú­
mero crescente de instituições vin­
culadas às novas atividades implan­
tadas e em implantação na região 
(presença dos serviços através da 
receita e pessoal ocupado), contribui 
para a concentração populacional 
nestas capitais; 

3) ascensão de Manaus como 
Metrópole da Amazônia Ocidental 
e quebra do papel hegemônico de 
Belém. Revalorização da cidade de 
Manaus, através dos incentivos pro­
venientes da SUDAM e a presença da 
SUFRAMA, incrementando o setor 
industrial pela implantação de um en­
clave de importação/exportação, ope­
rando com indústrias ligadas ao gêne­
ro de material elétrico e de comuni­
cação. A importância e emergência 
de Manaus inicia-se a partir do final 
da década de 60, tomando-a o Pólo 
hegemônico do setor secundário na 
região (Ribeiro: 1992). Em contra­
partida, o incremento da atividade in­
dustrial provocou enorme degra­
daçãoambiental, não sópelainchação 
dessa cidade, como pelo esvaziamen­
to do interior e ruptura sociocultural 
que o crescimento de Manaus pro­
vocou na Amazônia Ocidental; 
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4) revigoramento de centros ur­
banos tradicionais, em decorrência 
da abertura de novas rodovias, exem­
plificados por Vilhena, Pimenta 
Bueno e Porto Velho, localizados às 
margens da BR-364, em Rondônia; 
por Marabá, Altamira e Itaituba, no 
Pará e Humaitá, no Amazonas -
cortados pela Transamazônica; por 
Cuiabá, entroncamento rodoviário 
que liga a Amazônia ao Centro-sul 
do País e Araguaína, no Tocantins, 
servida pela Belém-Brasília; e 

5) criação de novos núcleos de 
povoamento, em sua maioria não 
ribeirinhos, muitos deles resultantes 
de diferentes processos, exemplifi­
cados a seguir: 5.1. aqueles que 
surgiram da valorização fundiária e 
pastoril (sobretudo na parte oriental 
do Pará), pela necessidade de abrigar 
a força de trabalho rural, caso de Mãe 
do Rio, Dom Eliseu, Rio Maria e Xin­
guara, no Pará; 5.2. ligados aos 
grandes projetos de mineração (ver­
dadeiras company-towns ), tais como 
Porto Trombetas (Mineração Rio 
Norte S.A.), em Oriximiná; Monte 
Dourado (vila pertencente ao Muni­
cípio de Almeirim) do Projeto Jari; 
Carajás, localizado no Município de 
Marabá, da Companhia V ale do Rio 
Doce; além dos núcleos livres como 
Parauapebas e Curionópolis, próxi­
mos a Carajás e hoje, elevados à con­
dição de municípios. Todos esses pro­
jetos localizados no Estado do Pará; 
5.3. núcleos urbanos criados como 
centros de apoio à colonização agrí­
cola que se realizou próximo às suas 
hinterlândias, tais como Jaru, Colo­
rado, Rolim de Moura, Alvorada 
d'Oeste, Cerejeiras, localizados na 
BR-364 ou em rodovias transversais 
a ela, em Rondônia; Uruará e Presi­
dente Médici na Transamazônica, no 
Pará; ou Alta Floresta, Matupá e Pei­
xoto de Azevedo, localizados na por­
ção norte de Mato Grosso, naBR-163 
ou em vicinais próximas; 5 .4. núcleos 
que surgiram em decorrência de 
empresas privadas de colonização, 
como Sinop e Colíder, no Mato 
Grosso, sendo a primeira às margens 
da BR-163 e a outra na MT-320; e 
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5.5. finalmente, cabe referência à 
queles centros criados em decorrên­
cia da implantação do Projeto Carajás 
da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD-, e do corredor de exportação 
da E. F. Carajás, que exerce influência 
sobre uma grande área, caso de Açai­
lândia,ArameeEstreito,noMaranhão. 

Em 1960, a Rede Urbana daRe­
gião Amazônica, segundo Corrêa 
(1991, p.254-71) apresentava como 
características principais: 

1) Padrão espacial predominan­
temente dendrítico (localização ri­
beirinhados centros urbanos, orienta­
dos pela rede fluvial). Ocupação dos 
vales do Madeira, Purus, Juruá, no 
Amazonas; do Tocantins, no Pará e 
norte do antigo Estado de Goiás; a 
calha principal - Solimões/ Amazo­
nas -, até a sua foz; além de núcleos 
maranhenses, localizados nos vales 
do ltapecuru e Mearim e aqueles cen­
tros urbanos de Mato Grosso, situa­
dos às margens dos afluentes do Para­
guai. Exceção feita à Zona Bragan­
tina (área imediatamente subordina­
da a Belém, na qual os centros urba­
nos estão direcionados em função da 
ferrovia, em terra firme, funcionan­
do como colônias agrícolas). Área 
mais densamente urbanizada; 

2) desmesurada primazia de Be­
lém (metrópole regional); 

3) demais centros urbanos com 
expressão relativamente pequena, 
retratando a sua longa história colo­
nial, com origem no início do Século 
XVII. Distribuição desigual dos cen­
tros urbanos, refletindo a "acumula­
ção desigual" dos efeitos das diferen­
tes etapas do processo de valorização 
econômica da Região- São Luís, Ma­
naus, Cuiabá, Santarém, Macapá, 
Cametá, Óbidos, Itacoatiara, Tefé, 
entre outros. (Mapa 4).(encartado) 

Em 1960, a Amazônia apresenta­
va ampla malha de articulação regio­
nal de produtos extrativos e agropecu­
ários; poucos produtos industriali­
zados e precário relacionamento en­
tre os centros. Os vínculos maiores 
eram em direção a Manaus, Belém, 
São Luís e Cuiabá e, a partir de tais 
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centros, os produtos eram distribuí­
dos para o Centro-sul do País e para 
o exterior. 

O processo de inserção da Ama­
zônia na rede nacional e mundial faz­
se de modo desigual, em termos es­
paciais, acirrando a diferenciação 
urbana (através da complexidade 
funcional das cidades, com uma 
maior divisão territorial do trabalho), 
criando e/ou readaptando velhas 
formas para novas funcionalidades 
ou marginalizando outras. 

As transformações que se verifi­
caram e se verificam na rede urbana 
amazônica ainda estão em curso, pois 
a fronteira, até hoje, não se esgotou. 
A rede não está acabada e, provavel­
mente, novos núcleos urbanos irão 
surgir, outros passarão pelo rejuvenes­
cimento, assim como outros poderão 
estagnar-se ou mesmo desaparecer. 

A Dimensão do Urbano 
no Contexto Ambiental: 
Conseqüências e 
Impasses 

Este capítulo está atrelado à ques­
tão Sociedade/Natureza. Quando se 
trata daSociedadenaAmazônia, tem­
se que priorizar a vertente urbana da 
questão ambiental, pois é na cidade 
que vivem mais de 50,0% do con­
tingente populacional dessa região, 
os quais sofrem os efeitos dos danos 
ao meio ambiente. Tais danos são, na 
verdade, agressões infligidas à comu­
nidade que vive nesses núcleos urba­
nos e estão ligados a problemas críti­
cos de habitação, saneamento e trans­
porte público, transformando-se co­
mo nos coloca Becker (1992, p.139) 

em focos de tensão social, nú­
cleos de moléculas endêmicas e 
teatros de guerra pela sobrevivên­
cia. Pequenas cidades transforma­
ram-se em verdadeiros depósitos de 
mão-de-obra móvel, os "volantes ou 
bóias-frias", que pressionam o po­
der local em busca da infra-estru­
tura e serviços coletivos, cuja oferta 
está muito aquém da capacidade 
financeira dos municípios. 

O rápido crescimento urbano e a 
ineficiência das políticas sociais 
convergiram para a acelerada dete­
riorizaçãodaqualidadedevidadessas 
populações. Em conseqüência do 
processo de ocupação caótico e muitas 
vezes inadequado da Amazônia, seus 
problemas ambientais mais graves 
confluiram, também, para um espaço 
urbano, sem as mínimas condições 
de infra-estrutura de habitação, rede 
de esgoto, água, etc. 

Nesse contexto, modifica-se rapi­
damente o espaço urbano sem a 
correspondente adaptação de seu 
meio no sentido, de atender, minima­
mente, às necessidades de sobre­
vivência da massa humana que aí se 
aglomera. A transformação dos iga­
rapés em vaZões na cidade de Manaus, 
é uma síntese da degradação do meio 
ambiente urbano, comprometendo 
não só a outrora exuberante rede de 
drenagem daquele sítio urbano, 
como o contigente humano que ali 
sobrevive sem habitação, saneamen­
to, saúde, educação, enfim, sem ci­
dadania( ... ) Se o inchamento das 
capitais e dos centros regionais 
abriga grande parte dos excluídos 
do crescimento regional, as peque­
nas cidades, vilas, lugarejos e cor­
rute/as surgidos no rastro de "com­
pany towns ", da colonização agrí­
cola, de frentes mineradoras e de 
garimpagem, enfim, da expansão da 
fronteira, são, também, mani­
festações caóticas do urbano nessa 
área e pontos críticos de sua crise 
ambiental (Figueiredo, 1993, p.29). 

Outro fato que caracteriza o fenô­
meno de inchamento das cidades é 
o "padrão periférico de urbanização", 
que se refere ao modelo de expansão 
das periferias, fenômeno nacional, 
definindo-se, também, nas cidades 
da Amazônia, formando, assim, ver­
dadeiros bolsões de miséria, o que 
confirma ser o espaço urbano, se­
gregado e diferenciado. 

A segregação social das camadas 
populares de menor renda, a auto­
construção das moradias, as invasões, 
a expansão das favelas e a precarieda-
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de nas condições de consumo cole­
tivo são apontadas como definidoras 
deste "padrão periférico de urbaniza­
ção". A periferia já nasce pobre e o 
exemplo mais atual é o que verificou­
se em trabalho de campo recente à ci­
dade de Palmas, capital do Estado do 
Tocantins, onde assiste-se a uma ver­
dadeira espoliação urbana, pois às ca­
madas mais pobres da população não 
é reservado o direito e o acesso aos 
serviços de consumo coletivo. Para 
Ribeiro e Lago (1992, p.157), aos po­
bres é cada vez mais vedado e contro­
lado o acesso à moradia nos núcleos. 
Ficam-lhes, portanto, vedadas as 
vantagens do morar em lugares bem 
servidos por infra-estrutura básica, 
equipamentos e serviços urbanos. 

O Urbano e a Qualidade 
Ambiental sob a Ótica 
do Saneamento 
Básico: o Sistema de 
Abastecimento de Água 
e Esgotamento Sanitário 

Neste item analisa-se o urbano e 
a qualidade ambiental, sob a ótica do 
Saneamento Básico, priorizando a 
oferta e o acesso ao serviço de abaste­
cimento de água. ParaSchmidteFarret 
(1986, p.52) a estrutura de saneamen­
to básico (água encanada e esgoto) 
é fundamental para a existência e re­
produção da população. A inexistên­
cia desses recursos e/ou seu acesso 
restrito a uma induzida parcela da 
população, é fator crucial na determi­
nação de carências diversas e dis­
seminação de doenças endêmicas. 

Assim, a contaminação do lençol 
freático pelas fossas negras, tão 
comum na maioria das áreas urba­
nas pobres, é a responsável princi­
pal pela existência de "ondas de 
desidratação" que assolam as ci­
dades( ... ) A mortalidade infantil 
urbana é, em grande parte, decor­
rência dessa situação dramática. E 

o saneamento básico está direta­
mente ligado a este triste fenômeno. 

Na abordagem do tema saneamen­
to básico não se pode esquecer de fa­
zerreferênciaàs políticas públicas em 
nível nacional, implementadas na dé­
cadade70,atravésdo-PlanoNacional 
deSaneamento-PLANASA(Castello 
Branco e O'Neill, 1993 e Cynamon 
et alii, 1992). Este órgão, criado em 
1971 pelo extinto Banco Nacional 
de Habitação -BNH, implantou uma 
política de âmbito nacional para o 
provimento dos serviços de água e 
esgotos, sendo observadas, no pe­
ríodo de 1971 a 1984, acentuadas de­
sigualdades na distribuição des­
ses recursos. Diante deste fato, na 
década de 80, o serviço de abasteci­
mento de água encanada foi despro­
porcional àquele ligado ao serviço 
de coleta de esgoto, acarretando, as­
sim, condições altamente poluido­
ras ao meio ambiente. Verifica-se, 
portanto, que as metas adotadas pelo 
PLANASA, quanto à distribuição, 
qualidade e tipo de tratamento dos 
serviços básicos de água e esgoto, 
não se faz de modo igualitário dentro 
do contexto nacional. 

Segundo Cynamon et alii ( op. 
cit., p.163), 

desde meados da década de 80, 
passou a existir um consenso, por 
parte de entidades e associações 
ligadas ao setor, de que também 
deveriam estar incluídas na agenda 
de intervenções entre outras, o cresci­
mento da atenção aos esgotos sani­
tários, a drenagem urbana, a pro­
teção dos mananciais e do meio, a 
gestão dos recursos hídricos e o 
controle de cheias, mostrando o 
aumento das preocupações com os 
problemas ambientais. 

As metas brasileiras adotadas pelo 
PLANASA para o decênio (1980-
1990) foram as de atendemo mínimo 
90,0% da população urbana com 
serviços de abastecimento de água 
e pelo menos 65,0% da população 
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urbana com serviços adequados de 
esgotos sanitários (Portaria no 140, 
de 24 de dezembro de 1981). 

Essa proposta de auto-susten­
tação levou o Plano a preconizar seu 
início pelos sistemas de maior e mais 
rápido retomo. Uma das conseqüên­
cias dessa estratégia foi a prioriza­
çãodas intervenções em abastecimen­
to de água em detrimento dos esgotos 
sanitários, e das áreas mais desen­
volvidas, deixando, em segundo 
plano, as de menor porte; como con­
sequência,foi dificultada a possibili­
dade de uma ação integrada água/ 
esgoto (Cynamon et alii, 1992:162). 

Nas áreas mais pobres do País, aí 
incluída a Amazônia persistem as 
grandes deficiências em questão, 
tornando-se um elemento a mais na 
caracterização do quadro de preca­
riedade das condições socioambien­
tais urbanas. Para Castello Branco e 
O'Neill (1993, p.98) 

as políticas públicas adotadas, es­
pecificamente no caso do PIANASA, 
não atingiram os objetivos propos­
tos, mesmo decorrido lápso de tempo 
superior ao das metas, acrescido do 
fato de atualmente sequer haver uma 
ação coordenada em tennos de políti­
ca pública para o setor. 

É o que verifica-se, através dos re­
sultados obtidos para a análise dos da­
dos referentes a 1989 para a Amazô­
nia, os quais revelam situação crítica 
quanto à oferta do serviço de abaste­
cimento e tratamento convencional 
de água6 e do esgotamento sanitário 
para o conjunto urbano das sedes mu­
nicipais selecionadas. O Mapa 5 
(encartado) revela uma profunda de­
sigualdade na distribuição espacial 
dos serviços básicos, tanto no que se 
refere ao número de cidades contem­
pladas, como também à qualidade e 
ao tipo de tratamento desses serviços. 

No tocante ao tratamento conven­
cional, das 272 cidades e vilas con­
sideradas na análise, 66 (24,3%) 
apresentaram tratamento convencia-

6Tratamento convencional completo- quando a água bruta passa por tratamento completo em ETA antes de ser distribuída à população. Uma ETA compõe­
se basicamente de casa de química, grades, floculadores, decantadores, filtros, correção de pH, desinfecção (cloração) e fluoretação (IBGE, 1989, p.23). 
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nal completo de água, enquanto a rede 
de esgoto sanitário está presente em 
somente 21 núcleos urbanos, ou seja, 
7,7%. As capitais estaduais e al-guns 
poucos núcleos urbanosdemaiorporte 
(com população urbana acima de 50 
000 habitantes) são os que estão mais 
bem servidos por tais serviços. 

A população desassistida pelo 
serviço de abastecimento de água, 
corresponde a cerca de 40,0% da 
população urbana total das cidades 
e vilas da Amazônia. O conjunto 
urbano sem atendimento distribui-se 
de forma desigual espacialmente, 
sendo que do total de 272 cidades e 
vilas, somente 9,9% (27) apresentam 
situação crítica, já que mais de 90,0% 
da população que vive nesses cen­
tros urbanos são desassistidas pelo 
abastecimento de água. Esses núcleos 
urbanos encontram-se, principal­
mente, no sudeste do Pará, em Ana­
nindeua (Região Metropolitana de 
Belém), na área da Bragantina, no 
sudoeste e interior do Maranhão e 
núcleos próximos à aglomeração de 
São Luís, no norte de Mato Grosso, 
em grande parte dos núcleos urbanos 
do Tocantins e, fmalmente, em Ron­
dônia, ao longo da BR-364. Geral­
mente correspondendo às áreas de 
ocupação mais recente da região em 
estudo, exceção feita ao interior do 
Maranhão, onde a concentração 
urbana está ligada ao fenômeno 
migratório. Para Martine e Turchi, 
(1989, p.37) as cidades mais recentes 
e de tamanho menor são as que 
receberam maior contingente de mi­
grantes, em decorrência dos diferen­
tes tipos de projetos nelas existentes, 
queatraemmão-de-obra. Tais cidades 
não apresentam condições de ofere­
cer a seus habitantes as mínimas con­
dições de infra-estrutura de habi­
tação,esgoto,água,etc.Poroutrolado, 
23,5% (64) do total das 272 cidades 
e vilas selecionadas apresentam situ­
ação mais favorável, estando entre 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v.57, n.2, p.41-65, abr./jun. 1995 

elas as capitais estaduais de: São Luís, 
Manaus, Belém, Cuiabá e Macapá, 
das quais menos de 25,5% da po­
pulação são desassistidos desses 
serviços. Cabe mencionar, que as 
cidades incluídas nesse conjunto, 
estão disseminadas por todo o ter­
ritório amazônico, geralmente cons­
tituindo núcleos antigos com melhor 
oferta de abastecimento de água. 

Verifica-se que a Amazônia apre­
senta um agravamento no déficit de 
abastecimento de água e no esgota­
mento sanitário implicando, assim, 
num problema sério, no que diz res­
peito à qualidade ambiental. Esta situ­
ação toma-se mais crítica, quando ao 
descer a escala de análise no sentido 
da estrutura internado espaço urbano, 
encontra-se um modelo segregado 
e diferenciado, representado pela ex­
pansão da informalidade e ilegali­
dade, através das favelas7. 

O que se assiste, hoje, no Brasil e 
nos grandes núcleos urbanos da 
Amazônia, é o mesmo que aconteceu 
nos primeiros decênios deste século, 
ou seja: a questão sanitária, uma vez 
que tais formas de habitação impli­
cam na degradação de vida das popu­
lações mais pobres. Como nos indica 
Becker (op. cit, p.128) o modelo, que 
exclui amplas camadas da popula­
ção dos frutos da riqueza produzida, 
nega, a esta mesma população, o sa­
neamento básico, que lhe daria me­
lhores condições de vida e alguma 
proteção à sua saúde. 

As favelas são o locus da iniqüi­
dade ao acesso a domicílios servidos 
por redes gerais de água e esgotamen­
to sanitário, configurando situações 
críticas de degradação ambiental, 
pelo comprometimento da qualidade 
de vida das populações que nelas 
habitam. OartigodeBalassiano(1992, 
p.42.), ao analisar a situação das fa­
velasnoBrasileseucomprometimen­
to ambiental, observa que: 

a favela, indevidamente, provoca 
a sua própria ecologia e, por sua 
característica de ocupação desor­
denada, degrada as características 
de base natural original. As favelas, 
em seu processo de organização 
sócio-territorial, ao se localizarem 
em encostas, devastam florestas; em 
manguezais, os transformam em pân­
tanos; nas várzeas dos rios, alteram 
o seu equilíbrio e poluem as águas, 
conduzindo ao comprometimento 
ambiental e à degradação das 
condições de existência de amplos 
segmentos populacionais, incluindo 
o da população favelada. 

Apesar de as favelas predomina­
rem nos grandes centros metropoli­
tanos, elas universalizaram-se, dis­
seminadas em núcleos urbanos de 
diferentes portes populacionais, 
sendo que para a Amazônia, apenas 
Acre, Roraima e Mato Grosso não 
registraram a presença de favelas, 
dentro das características conceituais 
estabelecidas pelo IBGE. No entan­
to, a região estudada registrou, para 
1991, um total de 82 favelas, repre­
sentando para o conjunto do País, 
apenas 2,5%. Apresenta um total es­
timado de 100 491 domicílios, cor­
respondendo a 9,6% do total nacio­
nal, sendo habitada por 523 935 pes­
soas. A Tabela 1 O mostra a distri­
buição geográfica das favelas e al­
guns de seus indicadores para a 
Amazônia. Convém destacar a situ­
ação de Laranjal do Jari (AP); São 
José de Ribamar (MA); Belém (PA); 
Manaus (AM) e Ananindeua (P A) no 
que diz respeito ao número de 
domicílios e população favelada em 
relação ao total municipal. 

Os dados apresentados não refle­
tem, contudo, toda a complexidade do 
quadro de pobreza urbana regional, 
em decorrência da rigidez do critério 
adotado para conceituar Favela, 
sendo a situação real muito mais críti­
ca do que nos indicam os dados. Em 

7Segundo os critérios adotados pelo IBGE, considera-se favela a localidade de moradia com mais de 51 domicílios, com invasão ilegal do solo, construção 
em terrenos de propriedade alheia (pública ou particular). As favelas recebem denominações locais tais, como: habitações sub-normais, mocambos, etc. 
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Tabela 10 

Número de Favelas, Estimativa dos Domicílios e População, segundo as Unidades da 
Federação - Amazônia Legal - 1991 

ESTIMATIVA DOS DOMICÍLIOS 

UNIDADES DA 
NÚMERO DE 

FEDERAÇÃO 
FAVELAS Nas Unidades da Nas Favelas 

(1) Federação e Municípios 
(A) (B) 

Brasil 3 221 35 668 330 1 048 057 

Amazônia Legal 82 2 981 556 100 491 

Rondônia 287 884 200 

Porto Velho 1 75 756 200 

Amazonas 27 456 249 39 582 

Careiro 2 5 914 644 

Manaus 25 217 793 38 938 

Pará 27 986 714 42 096 

Ananindeua 7 17 224 3 265 

Belém 20 256 782 38 831 

Amapá 4 5 126 4 141 

Laranjal do Jari 4677 2 802 

Macapá 2 31 631 1 009 

Santana 7 060 330 

Tocantins 4 204 032 1 524 

Araguaia 2 .24 107 636 

Gurupi 2 13 014 888 

Maranhão 19 1 013 417 12 948 

São José do Ribamar 12 15 103 7 007 

São Luís 7 150 962 5 941 

POPULAÇÃO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

Nas Unidades da 
Federação e Municípios 

(A) 

Nas Favelas 

Brasil 
Amazônia Legal 

Rondônia 
Porto Velho 
Amazonas 
Careiro 
Manaus 
Pará 
Ananindeua 
Belém 
Amapá 
Laranjal do Jari 
Macapá 
Santana 
Tocantins 
Araguaia 
Gurupi 
Maranhão 
São José do Ribamar 
São Luís 

146 154 502 

10 146 218 
1 130 400 

286 400 

2 088 682 
32 301 

1 010 558 
5 084 726 

88 025 
1 246 435 

289 050 
21 236 

179 609 
51 414 

920 133 

103 396 
56 741 

4 922 339 

70 393 

695 780 

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Departamento de Estruturas Territoriais e Departamento de 
Geografia. 
(1) Consideradas as favelas com mais de 51 domicílios. 

(B) 

5 004 031 

523 935 
526 
526 

188 880 
12 113 

186 767 
257 069 

13 954 
243 115 

22 189 
12 214 

7 094 

2 881 
6 657 
2 543 

4 114 
48 614 
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recente pesquisa de campo, consta­
tou-se extensos bolsões de miséria, 
em Manaus; Porto Velho; São Luís 
e mesmo em Palmas, que já nasce 
pobre. Na verdade, a Amazônia, na 
expressão de Becker (1992, p.128) 
é uma região rica de pobres. 

De acordo com Balassiano ( op. 
cit, p.48), 

as favelas não decorrem de um 
simples desequihôrio entre a carente 
oferta de imóveis e uma vasta popu­
lação consumidora, mas sim de um 
complexo de problemas sociais, 
econômicos e políticos, onde a 
questão distributiva da renda e da 
terra assume posição central. 

Esse complexo de problemas vem 
comprometer o ambiente, levando à 
degradação das condições de existên­
cia desses segmentos populacionais. 

Considerações Finais 
O processo de urbanização des­

encadeado na Amazônia, nas três 
últimas décadas, levou ao surgimen­
to de novos núcleos urbanos e ao 
aumento do tamanho de alguns dos 
já existentes, o que está fortemente 
vinculado à natureza e intensidade 
dos investimentos feitos, quer pelo 
setor privado, quer pelo estado, nos 
diferentes segmentos do espaço. O 
rápido crescimento das cidades, não 
somente em regiões de atração como 
Rondônia, Mato Grosso, Tocantins 
e sudeste do Pará, mas em todas as 
sub-regiões amazônicas, indepen-

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, v.57, n.2, p.41-65, abr./jun. 1995 

dentemente do seu estágio de ocu­
pação, deve-se, segundo Becker ( op. 
cit., p.134-135), 

a modernização da agricultura 
através de sua crescente tecnificação, 
mantendo intocável a grande pro­
priedade, levou à liberação maciça 
de grandes contingentes populacio­
nais que se dirigiram para as peque­
nas cidades, .funcionando como reser­
va de mão-de-obra para as tarefas 
sazonais do campo. Engrossaram as 
fileiras de subempregados nas metró­
poles e cidades médias, como tam­
bém avançaram como "rastrea­
dores" de minérios nos garimpos es­
palhados pelo Território Nacional. 

A alternativa encontrada por essa 
mão-de-obra flutuante, muitas ve­
zes, foi pautada pela sobrevivência 
na marginalidade das áreas urbanas 
da Amazônia. Tal situação que se veri­
ficou durante os últimos 30 anos, foi 
reflexo de uma política desenvolvi­
mentista que resultou na exploração 
dos recursos regionais, causando pro­
fundo desequilíbrio ao meio ambi­
ente e tendo como forte expressão a 
cidade, pois ela passa a ser o ponto 
final dos fracassos e contradições da 
ocupação desordenada do território 
amazônico (Figueiredo, 1992, p.30). 
A ausência do poder público tem faci­
litado a precariedade da vida urbana, 
alicerçada pela deficiência genera­
lizada de equipamentos sanitários. 

O processo vertiginoso da urba­
nização, a falta de capacidade finan­
ceira das comunidades locais para 
arcarem com os custos altos da ins-
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Resumo 
O artigo tem por objetivo analisar o processo de urbanização na Amazônia e sua implicação na qualidade ambiental. 

O urbano é focado com base em três aspectos. O primeiro refere-se à sua dimensão em função do crescimento e aumento 
do número de cidades, comparando dois momentos distintos: o ano de 1991, relativo ao último recenseamento geral e o ano 
de 1960, que marca o início das grandes transformações que vieram a ocorrer na Amazônia. O segundo refere-se à funciona­
lidade dos centros urbanos através de sua estrutura produtiva e de suas interações espaciais (fluxos de mercadorias e bens). 
O terceiro ponto a ser focado está atrelado à questão Sociedade/Natureza, procurando-se analisar o urbano e a qualidade ambiental 
sob a ótica do saneamento básico, priorizando o sistema de abastecimento de água. Esta é a questão que guarda as relações 
mais estreitas com o ambiente e o desenvolvimento, com influência direta sobre a população. 

Abstract 
The present paper analyses urbanization process in the Amazon and its implications on environment. 

The urban is viewed under three different aspects: the first one relates to urban dimension in face of growth and increasing 
number of cities, comparing two different historie moments: Year 1991, re1ating to last general Census; and year 1960, which 
marks the beginning ofthe bigtransformations verifiedin Amazon. The second onerefers to urban centers' functionality through 
their producing structure and spatial interactions (flows of goods). The third point to be analyzed is linked to Society/Nature 
question- urban and environmental quality under the approach ofbasic sewerage system, much importance given to water 
supply. This question consists the one which keeps much closer relations with environment and development, with direct 
influence over population. 
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